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V O T O

O JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE FRANCO − RELATOR CONVOCADO: 1. O juízo da 2ª vara federal de Juiz de Fora/MG absolveu Marcia Facchini de Oliveira da imputação de prática do crime do art. 313-A do Código Penal – CP, por entender não haver prova suficiente de materialidade da infração penal, com fulcro no Código de Processo Penal – CPP, art. 386, VI (sentença f. 271/277).
2. O MPF acusa a apelante, na condição de servidora do INSS responsável pela habilitação do benefício de auxílio de auxílio-doença 132.100.239-1 – supostamente requerido por Eliene Rodrigues da Silva – de ter lançado falsa perícia no sistema informatizado da autarquia, contribuindo de forma decisiva para a concessão fraudulenta do benefício, no ano de 2004, em Juiz de Fora (f.01-A/01-C):
Consta nos autos que a servidora da autarquia previdenciária Maria José P. F. Valente, analisando a concessão de outros benefícios, constatou diversas irregularidades no tocante à Conclusão Médico-Pericial - CPM, dirigindo-se ao Dr. Paulo Cézar Leal Porto, responsável pela realização da mesma, a fim de esclarecer o ocorrido. Na oportunidade, ao verificar o documento, o médico-perito concluiu que, não obstante seu carimbo constasse do mesmo, a letra de preenchimento dos dados e da assinatura do laudo não lhe pertencia.

A partir de então, foram realizadas auditagens nos demais auxílios-doença habilitados pela servidora MÁRCIA FACCHINI DE OLIVERA, responsável pela habilitação do benefício concedido irregularmente através da falsificação da CPM, entre eles o benefício n° 31/132.100.239-1, requerido pela segurada Eliene Rodrigues da Silva.

A equipe de auditoria do INSS, após analisar o processo referente ao benefício da segurada Eliene Rodrigues da Silva, constatou que a Conclusão da Perícia Médica - CPM não estava entre os documentos que deveriam compô-lo, concluindo, portanto, que a servidora MÁRCIA FACCHINI DE OLIVERA tivera participação decisiva na concessão irregular do auxílio-doença, haja vista ter sido a mesma responsável pelo lançamento da falsa perícia no sistema informatizado do INSS e do agendamento da "nova" perícia, a qual deveria submeter-se a beneficiária (fís. 41/43).

Em sede policial, a servidora Leonice Maria Soares da Silva, Chefe do Serviço de Benefício, confirmou que foram descobertas irregularidades na concessão de benefícios habilitados por MÁRCIA FACCHINI DE OLIVERA, sendo que em todos os processos auditados os segurados eram pessoas conhecidas da denunciada. Ademais, afirmou que qualquer servidor que trabalhasse na mesma função da denunciada teria condições de inserir, no sistema da autarquia, perícias não realizadas (fl. 56).

Conforme     se     infere     do     Laudo     de     Exame Documentoscópíco de fls. 116/118, concluíram os peritos que a assinatura constante do requerimento de fl. 05 é falsa, não pertencendo à segurada Eliene Rodrigues da Silva, e que, "muito embora tenham sido encontradas algumas convergências idiografocinéticas com os padrões gráficos de MÁRCIA FACCHINI DE OLIVERA, tais convergências foram insuficientes para emitir um parecer categórico de autoria".

3. A sentença absolveu a apelada porque não haveria prova suficiente da materialidade delitiva. Afirmou inexistir prova de que o benefício seria ilegal, considerando que o MPF não provou que a acusada teria sido responsável pelo desaparecimento da “Conclusão de Perícia Médica – COM”, documento físico que seria indispensável para demonstrar a falsidade das informações lançadas no sistema. 
3.1 Ponderou que, caso ela tenha observado o que estava contido no CPM, inserindo corretamente no sistema os dados prescritos pelo médico, não teria cometido crime algum. Acrescentou, ainda, que a segurada Eliene Rodrigues da Silva possui histórico de benefícios por incapacidade concedidos regularmente, e que não foi feita perícia logo após o cancelamento do benefício para se apurar se ela fazia jus ou não ao benefício.
4. O crime de inserção de dados falsos em sistema de informações se configura com a inserção ou facilitação de inserção, por parte do funcionário autorizado, de dados falsos, ou alteração ou exclusão indevida de dados corretos nos sistemas informatizados ou banco de dados da Administração Pública com o fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem ou para causar dano, com pena de reclusão de 2 a 12 anos e multa (CP, art. 313-A).

Art. 313-A. Inserir ou facilitar, o funcionário autorizado, a inserção de dados falsos, alterar ou excluir indevidamente dados corretos nos sistemas informatizados ou bancos de dados da Administração Pública com o fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem ou para causar dano:

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

5. O dolo consiste na vontade livre e consciente de praticar as condutas tipificadas, acrescido do especial fim de agir – obter vantagem indevida para si ou para outrem ou causar dano. A consumação ocorre com a mera inserção ou facilitação de inserção de dados falsos ou, ainda, com real alteração ou indevida de dados corretos; não se exigindo para a consumação a obtenção da vantagem indevida para outrem ou o dano, embora se exija o fim especial de agir (Celso Delmanto, Código Penal Comentado, 8ª Ed., p. 898).
6. A absolvição deve ser mantida, pois, de fato, não há prova de que as informações lançadas pela acusada (conclusão de perícia médica) no sistema de benefícios do INSS eram falsas, sendo esta falsidade elementar do tipo.
7. O MPF fundamentou a pretensão no procedimento de auditoria que constatou irregularidades quando da concessão do benefício, na perícia grafotécnica que teria constatado falsidade na assinatura do requerimento administrativo e no depoimento das testemunhas de acusação. Aduziu que a acusada tinha acesso irrestrito aos laudos médicos e que sua atuação foi determinante na concessão ilícita do auxílio-doença, pois fez todo o procedimento de habilitação e formatação da perícia médica.
8. A testemunha Leonice Soares da Silva (servidora do INSS) informou que a servidora Maria José Pagano Frossard Valente analisava os documentos para a concessão do benefício quando constatou que se trava de uma prorrogação de benefício dentro do prazo de 60 dias, levando os documentos ao médico perito Paulo César Leal Porto, tendo ele dito que aquele laudo não fora elaborado por ele, e que a assinatura não seria sua, o que ocasionou a instauração de sindicância. Informou que a acusada não tinha poderes para conceder benefício, mas tinha poderes para habilitar e lançar perícias. Acrescentou que à época eram confeccionados o laudo médico e a CPM, e ao final do dia um servidor recolhia o resultado de todas as perícias realizadas e as depositava num arquivo; e que a juntada no processo era feita após o lançamento no sistema (f. 188/190). 
9. A testemunha Paulo César Leal Porto afirma não se recordar de ter periciado Eliene Rodrigues da Silva, embora o possa ter feito, e que à época alguns benefícios foram deferidos sem que o respectivo laudo constasse dos autos, e que a acusada estaria envolvida em todos eles (f.191/192). 

10. Contudo, a testemunha Maria José Pagano Frossard Valente esclareceu de forma detalhada como funcionava a habilitação, o processamento e o deferimento dos benefícios por incapacidade, ressaltando que era possível não ocorrer a juntada da CPM ao processo por lapso do servidor, e que o setor de lançamento deste documento não era muito organizado, razão pela qual era possível haver extravio de documento, acrescentando que ela mesma já esteve envolvida em ambas as situações (involuntariamente, depreende-se – f. 224/225). 

11. Como a concessão do benefício dependia de um procedimento dúplice, ou seja, levado a efeito tanto física como eletronicamente, não há dúvidas sobre a possibilidade de ocorrência de tais eventualidades. E, como 
a CPM correspondente ao benefício não foi encontrada, existe fundada dúvida sobre sua causa, que não foi elucidada pela acusação, assim como desconhecimento acerca do seu teor e forma. 

11.1 Não há como afirmar categoricamente que as informações lançadas pela apelada no sistema do INSS eram falsas. Portanto, não há prova da materialidade do crime, prevalecendo a dúvida em favor do acusado.
12. Contribui para tal conclusão o fato de que o INSS não convocou a segurada Eliene Rodrigues da Silva para realização de perícia quando da auditoria, o que certamente poderia ter ajudado a esclarecer se as informações médicas no sistema eram falsas ou verdadeiras. Some-se que a segurada gozou de diversos benefícios por incapacidade entre 2004 e 2007, sem nenhuma irregularidade (laudos SABI f. 234/235, 238, 240/242).
13. Quanto à falsidade constatada na assinatura do preenchimento, a perícia não foi capaz de concluir que a assinatura tinha originado do punho da acusada, a despeito de algumas convergências, e que não foi possível imputar-lhe os manuscritos “J. Fora” e “200104” (f. 116/118).

14. O conjunto probatório é insuficiente e não permite formar um convencimento definitivo pela ocorrência do crime de inserção de dados falsos em sistema de informações, previsto no CP, art. 313-A.

15. A situação demanda a aplicação do princípio in dubio pro reo, ante a insuficiência de provas aptas a formar um sólido juízo condenatório, impondo-se a manutenção da sentença absolutória. Assim, prestigia-se o princípio da presunção de inocência, que é um dos pilares do estado democrático de Direito em nossa ordem constitucional.

16. Nego provimento à apelação do MPF.
É o voto.
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